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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 001/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2025. 

 

Fundo Municipal de Saúde de Conceição do Araguaia - PA, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede e foro na cidade de Conceição do Araguaia, Estado do Pará, à Av. JK, nº 3343, CEP 68.540-000 - Bairro 

Centro, Conceição do Araguaia - PA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.453.467/0001-90, doravante denominada 

CONTRATANTE, Processo Administrativo nº 018/2025, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que se encontra aberto sob a modalidade CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES MÉDICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DO 

SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA) BEM COMO REALIZAÇÃO DE 

CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM: UROLOGIA, OFTALMOLOGIA, CARDIOLOGIA, PEDIATRIA, 

GINECOLOGIA, OTORRINOLARINGOLOGIA, PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA CONFORME DEMANDA E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO: EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, ECOCARDIOGRAMA, 

HOLTER, MAPA, ELETROENCEFALOGRAMA, ELETROCARDIOGRAMA, MAMOGRAFIA, 

TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA  E RAIO-X QUE SERÃO DESTINADAS A ATENDER OS 

PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2024, segundo as 

condições estabelecidas no presente EDITAL, nos seus anexos, cujos termos o integram. Será adotado o 

sistema    de    CREDENCIAMENTO    PARA    CONTRATAÇÃO    PARALELA,    E    NÃO EXCLUDENTE 

na forma do inciso I do art. 79 da lei federal 14.133/2021, a futura contratação será baseado em Inexigibilidade 

de Licitação conforme o disposto no art. 74 inciso IV da lei 14.133/2021. 

 
1.1A Secretaria Municipal de Saúde tem a responsabilidade de assegurar a seus pacientes o atendimento em 
consultas e exames especializados bem como garantir o serviço de plantões médicos do SAMU 192, neste 
caso, por meio do credenciamento de empresa capacitada para realização de serviços de qualidade, 
considerando que os referidos serviços são indispensáveis na realização de diagnósticos e tratamento da 
população.  
1.2 A contratação de empresa especializada em serviços de plantões médicos para o SAMU e de consultas 
e exames especializados visa garantir que os pacientes tenham acesso a atendimentos de qualidade, 
realizados por profissionais capacitados e com o uso de recursos apropriados, atendendo às necessidades 
de urgência, emergência e especialidades médicas. 
1.3 Observa-se a importância dos plantões médicos do SAMU e das consultas e exames especializados, uma 
vez que são indispensáveis para garantir atendimento imediato e especializado aos pacientes, promovendo 
cuidados essenciais à saúde, prevenção de complicações e suporte em situações de emergência. É 
responsabilidade da SEMUS assegurar a realização e o acompanhamento de um atendimento completo e 
eficiente para todos os pacientes que necessitam desses serviços 
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CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme especificado no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital. 
 

 
3.1 Poderão se credenciar junto ao Município as pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto 

da futura contratação, comprovada capacidade técnica e atendimento aos requisitos estabelecidos neste 

Edital e termo de referencia, bem como na legislação pertinente. 

3.2 Será vedada a participação de empresas quando: 

a) constituídas na forma de consórcio; 

b) que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública federal, estadual, municipal ou que esteja 
cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração pública acima referida; 

c) detenha objeto social diverso do deste Edital. 

 

 

4.1 O credenciamento será realizado pela Comissão de Contratação, os  documentos de habilitação deverão 

ser enviados exclusivamente via sistema portal de compras publicas,  a partir do dia 21 de 01 de 2025 as 

16:00h; ate o dia 11 de fevereiro de 2025 até 16:00h; 

4.2  Os interessados na prestação dos serviços deverão apresentar as seguintes documentações: 

 

4.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.1.1Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;  

4.2.1.2 Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; ou  

4.2.1.3 Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

4.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 

4.2.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de atestado (s) expedido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a credenciada possui aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em característica, com o objeto da contratação; 
b) O (s) atestado (s) apresentado (s) deverá (ão) conter as seguintes informações: nome do contratado e 
do contratante, identificação do tipo ou natureza do serviço, endereço completo do serviço, data de início e 
conclusão do serviço, nome e título dos responsáveis técnicos, descrição dos serviços executados e número 
do contrato ou documento equivalente. 
c) Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas (anexo IV) à prestação dos serviços 
definidas no presente termo de referência, firmada pelo representante legal da empresa. 

; 
f) Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado mantendo   a qualidade 

do produto e/ou serviços. 

g)Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o Ministério do Trabalho 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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h) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 

 

 

4.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 
a)Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

b) certidão simplificada da junta comercial da sede do licitante. 

 

4.2.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b.1) a prova de regularidade para com a Fazenda Federal é a Certidão da Dívida Ativa da União, fornecida 

pela procuradoria da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

d) Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal 

Superior do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, 

nos termos da Lei 12.440/2011. 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obejto contratual. 

 

4.2.5 DEMAIS DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES 
a)Alvará Sanitário. 
b)Alvará de localização e funcionamento.  
 
c)Certificado de Regularidade da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina –CRM 
 
d)Comprovação de registro no Conselho Regional de Medicina e Certidão de Regularidade junto ao 
Conselho e o comprovante da habilitação/especialidade dos sócios proprietários da Credenciada relativo 
à área dos plantões que pretende prestar.  
e) Fica dispensada a apresentação dos documentos descritos no item acima, na hipótese dos sócios 
proprietários das Credenciadas não executarem os plantões médicos.  
f) As credenciadas são responsáveis pelos médicos que escalarão para cumprir os plantões médicos 
exigindo destes a apresentação do registro e certidão de regularidade junto ao Conselho Regional de 
Medicina e o Comprovante de sua habilitação/especialidade mantendo sua guarda e apresentando-o ao 
fiscal designado do contrato quando por este solicitado.  
f)para os  plantões médicos, as credenciadas deverão 
apresentar:  
g) Registro no Conselho Regional de Medicina, Certidão de Regularidade junto ao Conselho e o 
comprovante da habilitação/especialidade dos profissionais que executarão os plantões médicos, ao fiscal 
designado do contrato.  
h) Relação dos Profissionais responsáveis, comprovando sua formação e habilitação na área em questão, 
com cópia dos diplomas/certificados de tais profissionais que prestarão os serviços. Caso não esteja no 
contrato social da empresa, poderá ser comprovado o vínculo com a mesma através de registro em CTPS 
e/ou Contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado em Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos.  
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i) A empresa que se credenciar para as  especialidade, deverá apresentar Comprovante de residência 
médica e/ou especialização na área credenciada, reconhecida pelo Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), concluída ou em andamento;  
Declaração Negativa de Débitos da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM do(s) 
profissional(is) que prestará(ão) os serviços 

d)A Credenciada deverá apresentar carta compromisso assumindo inteira responsabilidade quanto aos processos 
utilizados, quanto à procedência dos insumos e equipamentos, bem como, do cumprimento de normas e legislação 
sanitárias, trabalhistas e demais aspectos legais para a execução do contratado. 

j))Ficha de Cadastro de Estabelecimento de Saúde – FCES (*) com seu     respectivo     número de Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde – CNES (**), A FCES de cada empresa privada de saúde é renovada anualmente por 
ocasião da renovação do Alvará de Funcionamento expedido pelos Núcleos de Inspeção Sanitária/NIS do setor de 
Vigilância Sanitária; 

 

k)Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

l)Comprovação de que detém a responsabilidade técnica em documento emitido pelo Conselho de Classe respectivo; 
e 

m)Relação do corpo clínico dos profissionais de saúde e especialidade, indicando os números de registros nos 
respectivos Conselhos e número CPF/MF. 

 

n)Relação do corpo clínico dos profissionais de saúde e especialidade, indicando os números de registros 
nos respectivos Conselhos e número CPF/MF. 

 
4.3OBSERVAÇÕES RELATIVAS AOS DOCUMENTOS 

4.3.1Os documentos deverão ser  apresentados exclusivamente via sistema, após encerramento do prazo 

de incerção das propostas,   e  se Comissão de  Contratação,  entender necessário, poderá diligenciar na 

internet para averiguar a autenticidade dos mesmos. 

4.3.2Todas as declarações prestadas no presente credenciamento devem ser assinadas pelo representante 

legal do credenciando ou por procurador legalmente constituído. 

4.3.4Não será causa de não credenciamento a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a 

idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento. 

4.3.5Os documentos apresentados deverão, obrigatoriamente, ser expressos na língua  portuguesa ou 

traduzidos por tradutor juramentado. 

 

5.1 As proponentes ao responderem ao Credenciamento, concordam integralmente com os termos deste 
Edital e seus Anexos e deverão apresentar junto à documentação exigida: 

a) Declaração da sua concordância expressa, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital. 

b) Termo de Adesão ao Credenciamento devidamente preenchido, conforme modelo Anexo VI deste Edital. 

 
 
6.1 A Comissão de Contratação procederá na análise e julgamento da habilitação dos  interessados, 

6.2 O critério de escolha da credenciada, quando mais de uma ofertar o mesmo serviço será a proximidade 

da residência do paciente. 

5. DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

6. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
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6.3 Serão credenciadas todas as instituições interessadas que se encontrem em situação regular e que 

atendam a todas as exigências contidas neste edital. 

6.4 Os julgamentos e demais decisões e/ou esclarecimentos proferidos pela Comissão de  Contratação 

serão divulgados no Diário Oficial do Município de Conceição do Araguaia/PA.  

 

7.1Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a aquisição, a vencedora deverá 

comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de 

decair do direito à aquisição.  

7.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos serviços, entregando-os 

de acordo com o especificado no Termo de Referência (Anexo I), e ainda: 

7.2.1. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da entrega dos produtos e materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  

7.2.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados durante a entrega dos serviços. 

7.2.3. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratados, devendo as falhas que porventura venham a 

ocorrer serem sanadas de forma IMEDIATA, a contar da notificação; 

7.2.4. Entrega dos serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

7.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

7.2.6. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

7.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Legislativo Municipal; 

7.2.8. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação.  

7.2.9. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

 
 

 

8.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

assinar o termo de contrato conforme especificações. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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8.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para entrega de produtos 

referentes ao objeto, quando necessário; 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

8.4. Assegurar-se das boas condições dos produtos, verificando sempre a sua qualidade; 

8.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas pela 

vencedora, inclusive quanto à continuidade da entrega dos produtos e materiais que, ressalvados os casos 

de força maior, justificados e aceitos pela Secretaria Municipal de Saúde não deva ser interrompida; 

8.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos e materiais, à exigência de 

condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 

8.7. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

10.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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10.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

10.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

10.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

10.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

10.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

10.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

10.3.1. Verificação de Documentação e Regularidade Fiscal; 

10.3.2. Inspeção de Qualidade e Conformidade; 

10.3.3. Acompanhamento de Cronograma e Prazos; 

10.3.4. Avaliação de Desempenho e Satisfação; 

10.3.5. Monitoramento Ambiental e Social. 

11. GESTOR DO CONTRATO 

11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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11.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

11.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

11.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a aquisição e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

11.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

Recebimento 

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato de sua execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente de forma imediata, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma imediata, no ato da realização dos serviços, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade de serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.9.1. o prazo de validade; 

9.9.2. a data da emissão;  

9.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5. o valor a pagar; e  

9.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

9.9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de Pagamento   

9.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de Pagamento 

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

13.1 2Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

 

 

Será firmado o Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme Anexo IV deste edital. 

 

14.1 Pela inexecução total ou parcial do serviço o Município poderá, garantida prévia defesa, além do 

descredenciamento, aplicar à prestadora de serviço as seguintes sanções previstas no art. 156 da lei 

14133/21: 

a) advertência; 

b) multa na forma prevista no item 13.3.; 

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração 
Publica, por prazo não superior a dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.2 As multas aplicadas na execução do serviço serão descontadas dos pagamentos devidos à prestadora 
de serviço, a critério exclusivo do Município, e quando for o caso, cobradas judicialmente. 
14.3 Poderá ser aplicada multa indenizatória de 20% sobre o valor total da Nota Fiscal/Fatura, relativa ao mês 

13. DO REAJUSTE 

14. ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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da ocorrência, quando a prestadora de serviços: 

14.3.1 prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

14.3.2 transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito do gestor do credenciamento; 
14.3.3 executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da 
obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

14.3.4 desatender as determinações da fiscalização; 

14.3.5 cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais; 

14.3.6 não iniciar, sem justa causa, a execução do serviço no prazo fixado; 

14.3.7 não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto; 

14.3.8 praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má 
fé, venha causar danos ao Município e/ou a terceiros, independente da obrigação da prestadora de serviços 
em reparar os danos causados. 

14.4 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

a) Disponibilizar o número de profissionais necessário a cobertura dos plantões no SAMU, e 

caso haja faltas, a substituição será de responsabilidade da contratada, assim, como toda 

gestão para a prestação de serviço do SAMU, com sede no município de Conceição do 

Araguaia; 

b) As consultas serão prestadas no município de Conceição do Araguaia, em locais definidos 

pela Credenciante; 

c) Acatar todas as reclamações formuladas pelo serviço de ouvidoria ora contratado, com a 

disposição inclusive de profissional médico para prestar todos os esclarecimentos formulados 

pelos usuários ou por qualquer outro meio.  Disponibilizando o serviço de 0800 ou similar; 

d) Responsabilizar-se pela capacitação dos profissionais, exigida pelo Ministério da Saúde, 

apresentando a documentação que comprove a formação especifica nos cursos requeridos ou 

atualizações; 

e) A Credenciada deverá prestar o serviço em horário comercial, ou seja, de 08:00 às 17:00 

horas; 

f) O período de entrega de resultados dos exames deverá ser de no máximo de 24 horas para 

os pacientes de emergência, e de 48 horas para os pacientes ambulatoriais, contendo 

assinatura e carimbo do médico responsável; 

g) Deverão estar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde, as solicitações de serviços para 

conferência, quando solicitadas; 

h) Disponibilizar as guias de solicitação de exames à Secretaria Municipal de Saúde 

departamento de Controle, Regulação, Avaliação, sempre que solicitadas, com o laudo dos 

respectivos resultados anexados as estas guias, ficando passível de punições a credenciada 

que não o fizer; 
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i) a)  Após conferência em caso de divergências encontradas entre a produção enviada e as 

guias solicitadas, será emitido na competência subsequente um BDP (Boletim de Diferença de 

Pagamento), sendo o mesmo de responsabilidade da Credenciante com comunicação prévia 

à Credenciada; 

j) As guias de exames só serão válidas se estiverem devidamente assinadas e carimbadas pelo 

profissional competente, em papel próprio da unidade, original e primeira via, e datadas.  

k) Não haverá qualquer tipo de compensação de exames; 

l) Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários 

ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 

m) O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as 

normas de biossegurança regulamentada pela ANVISA, quando for o caso, sob 

responsabilidade da Credenciada; 

n) A credenciada deverá garantir a qualidade dos serviços licitados, cobrindo os riscos de falhas 

na prestação dos serviços, comprometendo-se a refazê-los se não atender ao padrão de 

qualidade exigido, sob pena de cancelamento do contrato; 

o)  Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

p)  Todas as despesas que incidam sobre a realização do procedimento serão custeadas pela 

Credenciada; 

q) O médico solicitante não poderá ser profissional que tenha vínculo empregatício com a 

Credenciada ou qualquer outro tipo de vínculo, seja societário ou prestador de serviços como 

profissional autônomo;  

r) Não poderá a Credenciada, em nenhuma hipótese, transferir a terceiros no todo ou em parte 

as obrigações assumidas sem prévia anuência da Credenciante; 

s) O prazo para início dos serviços será de no máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, contados a 

partir da assinatura do contrato; 

t) Nos casos de urgência, a Credenciada terá que assegurar o atendimento ao(s) usuário(s), 

independentemente se já tiver atingido seu limite orçamentário, onde será faturado na 

competência subsequente, com autorização da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e 

Auditoria; 

u) Os procedimentos deverão ser ofertados aos usuários de todas as faixas etárias. 

v) Os serviços serão regulados através da Central de Regulação da Secretaria Municipal de 

Saúde (Credenciante), obedecendo ao teto físico e orçamentário da unidade Credenciada. 

w)  Nenhum procedimento poderá ser executado sem a devida autorização da Central  de 

Regulação da Secretaria Municipal de Saúde (Credenciante). 
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x) A eventual mudança de endereço do Estabelecimento em que estiver instalada a 

Credenciada, deverá ser previamente comunicada à Credenciante, que aceitará a 

conveniência de manter os serviços ora contratados em outro endereço, podendo a 

Credenciante rever as condições do contrato e até rescindi-lo, se entender conveniente. 

15.18. Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.18.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

16.2. A referida contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

16.3. Origem: Secretaria Municipal de Saúde     

 

10.301.0200.2.107 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
  (15001002) e (17060000)  Fonte 

 
10.302.0210.2.123 – MANUTENÇÃO DO SAMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
(15001002), (16000000), (16210000) e (17060000) Fonte 

 
10.302.0210.2.124 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 3.3.90.39.00 
Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
(16000000), (15001002) e (17060000) Fonte 
 

 

17.1 O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, a CREDENCIADA pode solicitar 
descredenciamento, caso não tenha mais interesse. A CREDENCIADA ou a Administração podem denunciar 
o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas 
fixadas neste Edital ou na legislação pertinente. 
17.2  A CREDENCIADA que desejar iniciar o procedimento de descredenciamento deverá solicitá-lo mediante 
aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

17.3 A adminisração pode, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento nos seguintes casos: 

17.3.01 decretação de falência ou dissolução da sociedade; 

17.3.02 falsidade ideológica; 

17.3.03 apresentação de documentação falsa ouadulterada; 

17.3.04 não comprovação, quando solicitada, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada 

ou da infraestrutura mínima requerida no processo de credenciamento; 

17.3.05 inadequada prestação dos serviços. 

 
17.4. A CREDENCIADA será notificada tempestivamente do descredenciamento. 

17. DO DESCREDENCIAMENTO 
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18.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

18.3 O contrato será formalizado mediante termo próprio, conformeanexo presente edital, contendo as 

cláusulas e condições previstas no referido documento; 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 19.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

19.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subaquisição, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de aquisição e de execução do objeto contratual. 

19.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

18. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO E DA VIGENCIA 
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apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

19.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

19.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

19.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

19.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

19.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

20.1. Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, antes da apresentação da 

documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 

temos. 

20.2. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma 

 20.3. É facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase do andamento do processo licitatório a promoção 

da diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

20.4. Fica assegurado ao executivo mediante justificativa motivada o direito de a qualquer tempo e no 

interesse do Fundo Municipal de Saúde de Conceição do Araguaia - PA, anular a futura aquisição. 

20.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo administrativo. 

20.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente termo 

de referência deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente a Comissão Permanente de Licitação 

das 08:00 às 14:00 horas de segunda-feira à sexta-feira. ou pelo e-mail:  

licitacao@conceicaodoaraguaia.pa.gov.br.  

mailto:licitacao@conceicaodoaraguaia.pa.gov.br
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21.1 Fica eleito o Foro do Munícipio de Conceição do Araguaia-PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 
Conceição do Araguaia-PA, aos 21 dias de Janeiro de 2025. 

 
 
 

 

 

ELAINE SALOMÃO SALES 

 Secretária Municipal de Saúde 

21. DO FORO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Solicitação de Compras de Bens e Serviços 

(Lei Federal n° 14.133/21) 

Processo Administrativo 18/2025 

 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade promover o CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES MÉDICOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES  DO SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA) BEM COMO 

REALIZAÇÃO DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM: UROLOGIA, OFTALMOLOGIA, CARDIOLOGIA, 

PEDIATRIA, GINECOLOGIA, OTORRINOLARINGOLOGIA, PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA CONFORME 

DEMANDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO: EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, 

ECOCARDIOGRAMA, HOLTER, MAPA, ELETROENCEFALOGRAMA, ELETROCARDIOGRAMA, 

MAMOGRAFIA, TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA  E RAIO-X QUE SERÃO DESTINADAS A 

ATENDER OS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

 

ITEM 
ESPECIALIDADE 

MÉDICA 

QUANT. 
CONSULTAS/

MÊS 

VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL MENSAL TOTAL ANUAL 
 

1 UROLOGIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

2 OFTALMOLOGIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

3 CARDIOLOGIA  120 R$181,25  R$ 21.750,00 R$ 261.000,00  

4 PEDIATRIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

5 GINEGOLOGIA 180 R$ 181,25 R$ 32.625,00 R$ 391.500,00  

6 
OTORRINOLARINGOLO
GISTA 

100 
R$ 186,25 

R$18.625,00 R$ 223.500,00  

7 PSIQUIATRIA 200 R$ 181,25  R$36.250,00 R$ 435.000,00  

8 ORTOPEDIA 100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  
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1.2. Os serviços, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

9 DERMATOLOGIA 100 R$ 181,25 R$18.125,00 R$ 217.500,00  

  TOTAL    R$ 199.875,00 R$ 2.398.500,00  

ITEM 
EXAMES ESPECIALIZADOS 

QUANT/ 
MÊS 

VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 
MENSAL VALOR ANUAL 

1 ULTRASSONOGRAFIA 
(VARIÁVEIS) 300 

R$ 127,50 
R$ 38.250,00 R$ 459.000,00 

2 ECOCARDIOGRAMA  50 R$ 165,00 R$ 8.250,00 R$ 99.000,00 

3 HOLTER  15 R$ 113,75 R$ 1.706,25 R$ 20.475,00 

4 ELETROCARDIOGRAMA 150 R$ 56,25 R$ 8.437,50 R$ 101.250,00 

5 MAMOGRAFIA 100 R$ 177,50  R$ 17.750,00 R$ 213.000,00 

6 TOMOGRAFIA 150 R$ 367,50 R$ 55.125,00 R$ 661.500,00 

7 RAIO-X 200 R$ 127,50 R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

8 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA 50 R$ 1.200,00 R$ 60.000,00 R$ 720.000,00 

9 ELETROENCEFALOGRAMA 50 R$ 321,25 R$ 16.062,50 R$ 192.750,00 

10 MAPA 20 R$ 113,75 R$ 2.275,00 R$ 27.300,00 

 
TOTAL   R$ 233.356,25 

 
R$  

R$ 2.800.275,00 

ITEM 

 
 

QUANT.  PLANTÃO 

QUANT./ 
TETO 

MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR POR 
PLANTÃO DE 12 

HORAS (POR 
MÉDICO) 

VALOR TOTAL 
MENSAL 

 
VALOR TOTAL 

ANUAL  

1 

Mínimo  

12 (Doze) 

Médicos               

Plantão 

médico em 

Urgência e 

Emergência/ 

SAMU 

128 R$ 1.362,50 R$ 174.400,00 

 

R$ 2.092.800,00 
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1.3. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 

27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

aquisição. 

1.6. Os valores para a referida contratação são estimados de acordo com contratações anteriores e tendo 

como premissa os valores estabelecidos pela AMB- Associação Médica Brasileira. 

1.7. Os valores estimados mensais não representam uma obrigação de consumo ou utilização na totalidade 

prevista para cada mês. A utilização será realizada conforme as necessidades de demandas identificadas 

durante o período de vigência, respeitando o limite do quantitativo total anual estimado. 

1.8. Eventual extrapolação do valor total estimado para os 12 (doze) meses será permitida exclusivamente 

mediante justificativa formal e aditivo de valor, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

2.1. A fundamentação da aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A prestação do referido serviço é indispensável para o atendimento das necessidades dos pacientes 

atendidos por esta SEMUS, os quais, em sua grande maioria, possuem hipossuficiência financeira. 

2.3. o serviço a ser contratado visa atender os pacientes desta SEMUS, através dos plantões médicos do 

SAMU bem como a realização de consultas e exames especializados: 

Trata-se de um serviço essencial para atender às demandas de urgência, emergência e cuidados 

especializados da população. Esses serviços têm como objetivo assegurar assistência médica ágil e eficaz, 

contribuindo para salvar vidas em situações críticas e oferecendo suporte especializado para diagnósticos e 

tratamentos necessários. 

2.4. Em síntese a fundamentação para a contratação desses serviços está na necessidade de oferecer à 

população um acompanhamento médico completo e eficiente, priorizando a saúde pública de forma 

abrangente e contribuindo para a melhoria contínua do sistema de saúde municipal. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

3.1 Identificação do objeto: 

a. CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES 

MÉDICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DO SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO 

MÓVEL DE URGÊNCIA) BEM COMO REALIZAÇÃO DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM: 

UROLOGIA, OFTALMOLOGIA, CARDIOLOGIA, PEDIATRIA, GINECOLOGIA, 
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OTORRINOLARINGOLOGIA, PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA CONFORME DEMANDA E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO: EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, 

ECOCARDIOGRAMA, HOLTER, MAPA, ELETROENCEFALOGRAMA, ELETROCARDIOGRAMA, 

MAMOGRAFIA, TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA  E RAIO-X QUE SERÃO 

DESTINADAS A ATENDER OS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA 

b) A referida contratação visa suprir a demanda da Secretaria Municipal de Saúde na contratação de plantões 

médicos para o SAMU e consultas e exames especializados, com o objetivo de atender as necessidades de 

urgência, emergência e cuidados especializados da população. Esses serviços são essenciais para garantir 

a assistência médica adequada e de qualidade, promovendo saúde e bem-estar aos cidadãos, além de 

contribuir para a agilidade no atendimento em situações críticas e para a prevenção de complicações de 

saúde 

3.2. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

 4.1. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água, preferindo materiais biodegradáveis; 

4.2. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo-benefício;   

4.3. Os serviços serão prestados de forma parcelada conforme requerimento da Secretaria solicitante, nos 

locais indicados mediante a solicitação do responsável, sendo que todo o custo relativo à prestação do 

referido serviço será de responsabilidade da contratada.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5. 5.1 SORTEIO PARA ORDENAMENTO DAS CREDENCIADAS   

a) Nas datas e horários a serem divulgados pela Secretaria Municipal de Saúde, a Comissão 

Executora do Contrato realizará sorteio para definir o ordenamento a ser observado no banco de 

credenciadas. 

b) A cada credenciamento periódico será realizado o sorteio para ordenamento das proponentes 

habilitadas, em posição subsequente às credenciadas habilitadas anteriormente, que já compõem o 

banco decorrente desse procedimento. 

c) Somente participarão do sorteio as proponentes habilitadas pela Comissão. 
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d) Para fins de ordenamento, a proponente sorteada em primeiro lugar ocupará o primeiro lugar no 

banco de credenciadas, a proponente sorteada em segundo lugar ocupará o segundo lugar no 

banco de credenciadas e assim sucessivamente até que todas as proponentes habilitadas tenham 

sido sorteadas e ordenadas no banco de credenciadas. 

 

6. 5.2 DA DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO   

a) Somente participarão da distribuição dos serviços as empresas previamente credenciadas e 

habilitadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

b) A distribuição dos serviços somente ocorrerá de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde, podendo, inclusive, a proponente credenciada não receber serviços durante o 

período de credenciamento. 

c) Serão convocadas para assinar o contrato todas as proponentes credenciadas, as quais serão 

demandadas de acordo com o(s) item(s) a que foi credenciada e na ordem estabelecida em sorteio, 

mediante a emissão de autorizações de serviço. 

d) A distribuição dos serviços seguirá a ordem de uma fila previamente estabelecida mediante sorteio. 

Assim, será convocada a empresa constante da relação de credenciadas, observada sempre a 

ordem da fila. 

e) A distribuição dos serviços será efetuada de forma equitativa, de modo a preservar o princípio da 

igualdade e da transparência de atuação.  

f) A convocação para prestação do serviço será efetivada por meio de comunicação formalmente 

encaminhada à Credenciada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

g) A recusa formal da prestação do serviço, por parte da credenciada, justificada ou não, implica em 

repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial. 

 

7. 5.3 VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO   

a) O presente credenciamento terá vigência desde a publicação do seu extrato no Diário Oficial dos 

Municípios e DOU, perdurando seus efeitos enquanto houver interesse da Administração. 

b) A Secretaria Municipal de Saúde poderá revogar o presente credenciamento por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-lo ou prorrogar o prazo 

para recebimento da documentação, sem que caiba aos (às) interessados (as), quaisquer 

reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 
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c) A anulação do procedimento de credenciamento induz à do contrato, e em decorrência dessa 

anulação as proponentes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-

fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 

8. 5.4 VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER CELEBRADO COM A CREDENCIADA  

a) O contrato celebrado com a credenciada terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de 

assinatura conforme art. 105 da Lei 14.133/21. 

 

9. 5.5 LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OUTRAS CONDIÇÕES  

y) Disponibilizar o número de profissionais necessário a cobertura dos plantões no SAMU, e caso haja faltas, 

a substituição será de responsabilidade da contratada, assim, como toda gestão para a prestação de 

serviço do SAMU, com sede no município de Conceição do Araguaia; 

z) As consultas serão prestadas no município de Conceição do Araguaia, em locais definidos pela 

Credenciante; 

aa) Acatar todas as reclamações formuladas pelo serviço de ouvidoria ora contratado, com a disposição 

inclusive de profissional médico para prestar todos os esclarecimentos formulados pelos usuários ou por 

qualquer outro meio.  Disponibilizando o serviço de 0800 ou similar; 

bb) Responsabilizar-se pela capacitação dos profissionais, exigida pelo Ministério da Saúde, apresentando a 

documentação que comprove a formação especifica nos cursos requeridos ou atualizações; 

cc) A Credenciada deverá prestar o serviço em horário comercial, ou seja, de 08:00 às 17:00 horas; 

dd) O período de entrega de resultados dos exames deverá ser de no máximo de 24 horas para os pacientes 

de emergência, e de 48 horas para os pacientes ambulatoriais, contendo assinatura e carimbo do médico 

responsável; 

ee) Deverão estar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde, as solicitações de serviços para 

conferência, quando solicitadas; 

ff) Disponibilizar as guias de solicitação de exames à Secretaria Municipal de Saúde departamento de 

Controle, Regulação, Avaliação, sempre que solicitadas, com o laudo dos respectivos resultados anexados 

as estas guias, ficando passível de punições a credenciada que não o fizer; 

gg) a)  Após conferência em caso de divergências encontradas entre a produção enviada e as guias 

solicitadas, será emitido na competência subsequente um BDP (Boletim de Diferença de Pagamento), 

sendo o mesmo de responsabilidade da Credenciante com comunicação prévia à Credenciada; 

hh) As guias de exames só serão válidas se estiverem devidamente assinadas e carimbadas pelo profissional 

competente, em papel próprio da unidade, original e primeira via, e datadas.  

ii) Não haverá qualquer tipo de compensação de exames; 
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jj) Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários ou demais 

informações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 

kk) O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de 

biossegurança regulamentada pela ANVISA, quando for o caso, sob responsabilidade da Credenciada; 

ll) A credenciada deverá garantir a qualidade dos serviços licitados, cobrindo os riscos de falhas na prestação 

dos serviços, comprometendo-se a refazê-los se não atender ao padrão de qualidade exigido, sob pena 

de cancelamento do contrato; 

mm)  Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos 

de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

nn)  Todas as despesas que incidam sobre a realização do procedimento serão custeadas pela Credenciada; 

oo) O médico solicitante não poderá ser profissional que tenha vínculo empregatício com a Credenciada ou 

qualquer outro tipo de vínculo, seja societário ou prestador de serviços como profissional autônomo;  

pp) Não poderá a Credenciada, em nenhuma hipótese, transferir a terceiros no todo ou em parte as obrigações 

assumidas sem prévia anuência da Credenciante; 

qq) O prazo para início dos serviços será de no máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, contados a partir da 

assinatura do contrato; 

rr) Nos casos de urgência, a Credenciada terá que assegurar o atendimento ao(s) usuário(s), 

independentemente se já tiver atingido seu limite orçamentário, onde será faturado na competência 

subsequente, com autorização da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria; 

ss) Os procedimentos deverão ser ofertados aos usuários de todas as faixas etárias. 

tt) Os serviços serão regulados através da Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde 

(Credenciante), obedecendo ao teto físico e orçamentário da unidade Credenciada. 

uu)  Nenhum procedimento poderá ser executado sem a devida autorização da Central  de Regulação da 

Secretaria Municipal de Saúde (Credenciante). 

vv) A eventual mudança de endereço do Estabelecimento em que estiver instalada a Credenciada, deverá 

ser previamente comunicada à Credenciante, que aceitará a conveniência de manter os serviços ora 

contratados em outro endereço, podendo a Credenciante rever as condições do contrato e até rescindi-

lo, se entender conveniente. 

5.6. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO   

a) A Comissão de Credenciamento concluirá pela habilitação das interessadas, mediante parecer 

circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do Edital de 

Credenciamento. 

b) Não poderá ser habilitada a pessoa jurídica que deixar de apresentar documentação exigida pela 

Credenciante, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo de 
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credenciamento pela Comissão Permanente de Credenciamento, mediante comunicação via e-mail 

indicado no formulário de inscrição. 

c) Para comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, 

quantidades e prazos, com os serviços a serem executados será necessário a apresentação de atestados 

de capacidade técnica que comprovem a realização de serviços correspondentes. 

I. Além da documentação exigida nos termos da Lei n° 8.666/93, o licitante deverá apresentar: 

II. Alvará de Licença para funcionamento expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, em pleno vigor; 

III. Alvará sanitário (município ou Estado); 

IV. Declaração de que o dirigente da empresa não possui cargo dentro do Sistema Único de Saúde; 

V. Comprovação de cumprimento dos requisitos da filantropia se for o caso; 

VI. Comprovação do licitante de possuir habilitação técnica e registro de conselho profissional competente da 

clínica/hospital Urológico, responsável técnico, assessor científico e assistente técnico; 

VII. Cópia do Registro no Conselho de Classe respectivo e cópia do diploma dos médicos que irão prestar 

serviços por meio do Contrato a ser firmado com a Secretaria Municipal de Saúde. 

VIII. As cópias da documentação de habilitação técnica da empresa, do responsável técnico, assessor 

científico e assistente técnico a ser anexada ao processo, deverão ser registradas em cartório. 

IX. A Credenciada deverá apresentar carta compromisso assumindo inteira responsabilidade quanto aos 

processos utilizados, quanto à procedência dos insumos e equipamentos, bem como, do 

cumprimento de normas e legislação sanitárias, trabalhistas e demais aspectos legais para a 

execução do contratado. 

X. Ficha de Cadastro de Estabelecimento de Saúde – FCES (*) com seu     respectivo     número de 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES (**); 

XI. Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

XII. Comprovação de que detém a responsabilidade técnica em documento emitido pelo Conselho de 

Classe respectivo; e 

XIII. Relação do corpo clínico dos profissionais de saúde e especialidade, indicando os números de 

registros nos respectivos Conselhos e número CPF/MF. 

(*) A FCES de cada empresa privada de saúde é renovada anualmente por ocasião da renovação do Alvará 

de Funcionamento expedido pelos Núcleos de Inspeção Sanitária/NIS do setor de Vigilância Sanitária; 

 (**) Os dados da FCES/CNES podem ser obtidos no site do Ministério da Saúde cujo endereço eletrônico: 

www.cnes.datasus.gov.br.  

 

 

http://www.cnes.datasus.gov.br/
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

7.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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7.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

7.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

7.3.1. Verificação de Documentação e Regularidade Fiscal; 

7.3.2. Inspeção de Qualidade e Conformidade; 

7.3.3. Acompanhamento de Cronograma e Prazos; 

7.3.4. Avaliação de Desempenho e Satisfação; 

7.3.5. Monitoramento Ambiental e Social. 

 

8. GESTOR DO CONTRATO 

8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a aquisição e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1. Os serviços/materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os serviços/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos de forma IMEDIATA, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma IMEDIATA, no ato da entrega, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.9.1. o prazo de validade; 

9.9.2. a data da emissão;  

9.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5. o valor a pagar; e  

9.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

9.9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de Pagamento   

9.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

10.1. O prestador será selecionado por meio da realização de CREDENCIAMENTO, sob a forma 

ELETRÔNICA, objetivando habilitar prestadores que atendam aos critérios estabelecidos, conforme disposto 

na Lei 14.133/2021 

Forma de fornecimento 

10.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.  

Exigências de habilitação 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

10.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

10.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

10.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 10% do valor total estimado da aquisição. 

10.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

10.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.27. Conforme consta no edital. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O valor médio a ser considerado para aquisição em tela será de R$ 7.291.575,00 (sete milhões, 
duzentos e noventa e um mil, quinhentos e setenta e cinco reais). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

11.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

11.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a aquisição; ou 

11.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento pelos serviços será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde De Conceição do 
Araguaia - PA, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da liquidação da Nota Fiscal/Fatura instrução 
normativa seges/me nº 77, de 4 de novembro de 2022, de acordo com o calendário de pagamento deste 
órgão e mediante aprovação expressa do gestor do contrato. 
12.2. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação do respectivo documento fiscal 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do vencimento e com expresso aceite do gestor do 
contrato. 
10.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto, atestada e 
certificada pelo gestor do contrato. 
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
12.5. Deverão ser apresentadas, no setor Financeiro/Contabilidade da Fundo Municipal de Saúde as 
notas fiscais/faturas, emitidas legivelmente, devendo conter no corpo a descrição do objeto, o número do 
contrato e com a indicação de número da conta bancária da Registrada, para depósito do pagamento. 
12.6. As notas fiscais/faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes      de:  

a) Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; 
b) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Registrada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

13.2. A aquisição será atendida pelas seguintes dotações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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13.3. Origem: Secretaria Municipal de Saúde     

10.301.0200.2.107 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
      (15001002) e (17060000)  Fonte 

 
10.302.0210.2.123 – MANUTENÇÃO DO SAMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
(15001002), (16000000), (16210000) e (17060000) Fonte 

 
10.302.0210.2.124 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 3.3.90.39.00 
Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
(16000000), (15001002) e (17060000) Fonte 

 14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a aquisição, a vencedora deverá 

comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de 

decair do direito à aquisição.  

14.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos serviços, entregando-os 

de acordo com o especificado no Termo de Referência (Anexo I), e ainda: 

14.2.1. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da entrega dos produtos e materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  

14.2.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados durante a entrega dos serviços. 

14.2.3. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratados, devendo as falhas que porventura venham a 

ocorrer serem sanadas de forma IMEDIATA, a contar da notificação; 

14.2.4. Entrega dos serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

14.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

14.2.6. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

14.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Legislativo Municipal; 

14.2.8. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação.  

14.2.9. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

15.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

assinar o termo de contrato conforme especificações. 

15.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para entrega de produtos 

referentes ao objeto, quando necessário; 

15.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

15.4. Assegurar-se das boas condições dos produtos, verificando sempre a sua qualidade; 

15.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas pela 

vencedora, inclusive quanto à continuidade da entrega dos produtos e materiais que, ressalvados os casos 

de força maior, justificados e aceitos pela Secretaria Municipal de Saúde não deva ser interrompida; 

15.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, 

em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos e materiais, à exigência de 

condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 

15.7. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 16.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

16.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

16.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subaquisição, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de aquisição e de execução do objeto contratual. 

16.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

16.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

16.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

16.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

16.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

16.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17. DA SUBAQUISIÇÃO 

17.1. Não será admitida a subaquisição do objeto contratado.  

17.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.  

18. DA RESCISÃO  

18.1. Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial, atendido o disposto nos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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19. DOS CASOS OMISSOS  

19.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

20.1. Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, antes da apresentação da 

documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 

temos. 

20.2. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma 

 20.3. É facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase do andamento do processo licitatório a promoção 

da diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

20.4. Fica assegurado ao executivo mediante justificativa motivada o direito de a qualquer tempo e no 

interesse do Fundo Municipal de Saúde de Conceição do Araguaia - PA, anular a futura aquisição. 

20.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo administrativo. 

20.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente termo 

de referência deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente a Comissão Permanente de Licitação 

das 08:00 às 14:00 horas de segunda-feira à sexta-feira. ou pelo e-mail:  

licitacao@conceicaodoaraguaia.pa.gov.br.                            

     Conceição do Araguaia-PA, XXXX de janeiro de 2025.  

 

 

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Setor de Compras 
Portaria 003/2025 
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ANEXO II 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBLIDADE DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

 
Declaro disponiblidade das condições técnicas a prestação dos

 serviços de 
 

 
 
 
 

 

Assinatura do Credenciado Nome: 

CPF/CNPJ: 
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ANEXO III 
 

 
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 
 

  (nome do credenciado), inscrito no CPF sob o n° 

  , declara, sob as penas da lei, que, concorda com as condições fixadas e se compromete a prestar os 

serviços no valor estipulado neste edital. 

 
Por ser verdade, firma a presente 
 
 
  , de de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Credenciado 
Nome: CPF/CNPJ: 
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ANEXO IV 
 
 

 

TERMO DE ADESÃO AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 0XX/2025 
 
Pelo presente instrumento a empresa   com sede em

 e inscrita no CNPJ sob o n°                                                   

neste ato representado por seu representante leagl  , portador do CPF  , vem 

ADERIR às regras constantes do Edital de Credenciamento n° 0xxx/2025, DECLARA: 

 

I – Estar ciente e de pleno acordo com as disposições e obrigações dos instrumentos 

consignados. 

II – De acordo com o presente Termo de Adesão e as condições previstas no Edital de 

Credenciamento. 

 

1. DO OBJETO 
1.1 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES 
MÉDICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DO SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA) BEM COMO REALIZAÇÃO DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM: UROLOGIA, 
OFTALMOLOGIA, CARDIOLOGIA, PEDIATRIA, GINECOLOGIA, OTORRINOLARINGOLOGIA, 
PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA CONFORME DEMANDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO: EXAMES 
DE ULTRASSONOGRAFIA, ECOCARDIOGRAMA, HOLTER, MAPA, ELETROENCEFALOGRAMA, 
ELETROCARDIOGRAMA, MAMOGRAFIA, TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA  E RAIO-X QUE 
SERÃO DESTINADAS A ATENDER OS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA. 

 

1.2 Os valores estimados para os especificados serviços serviços de plantões médicos para atender as 

necessidades  do samu (serviço de atendimento móvel de urgência) bem como realização de consultas 

especializadas em: urologia, oftalmologia, cardiologia, pediatria, ginecologia, otorrinolaringologia, psiquiatria 

e ortopedia conforme demanda e prestação de serviços como: exames de ultrassonografia, ecocardiograma, 

holter, mapa, eletroencefalograma, eletrocardiograma, mamografia, tomografia, ressonância magnética  e 

raio-x. O parametro usado par o  valor médio foi através de orçamento com fornecedores  da região. Os 

valores serão mencionados e detalhados em tópico específico deste termo de referência: 

exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM 
ESPECIALIDADE 

MÉDICA 

QUANT. 
CONSULTAS/

MÊS 

VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL MENSAL TOTAL ANUAL 
 

1 UROLOGIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

2 OFTALMOLOGIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

3 CARDIOLOGIA  120 R$181,25  R$ 21.750,00 R$ 261.000,00  
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2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

4 PEDIATRIA  100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

5 GINEGOLOGIA 180 R$ 181,25 R$ 32.625,00 R$ 391.500,00  

6 
OTORRINOLARINGOLO
GISTA 

100 
R$ 186,25 

R$18.625,00 R$ 223.500,00  

7 PSIQUIATRIA 200 R$ 181,25  R$36.250,00 R$ 435.000,00  

8 ORTOPEDIA 100 R$ 181,25 R$ 18.125,00 R$ 217.500,00  

9 DERMATOLOGIA 100 R$ 181,25 R$18.125,00 R$ 217.500,00  

  TOTAL    R$ 199.875,00 R$ 2.398.500,00  

ITEM 
EXAMES ESPECIALIZADOS 

QUANT/ 
MÊS 

VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 
MENSAL VALOR ANUAL 

1 ULTRASSONOGRAFIA 
(VARIÁVEIS) 300 

R$ 127,50 
R$ 38.250,00 R$ 459.000,00 

2 ECOCARDIOGRAMA  50 R$ 165,00 R$ 8.250,00 R$ 99.000,00 

3 HOLTER  15 R$ 113,75 R$ 1.706,25 R$ 20.475,00 

4 ELETROCARDIOGRAMA 150 R$ 56,25 R$ 8.437,50 R$ 101.250,00 

5 MAMOGRAFIA 100 R$ 177,50  R$ 17.750,00 R$ 213.000,00 

6 TOMOGRAFIA 150 R$ 367,50 R$ 55.125,00 R$ 661.500,00 

7 RAIO-X 200 R$ 127,50 R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

8 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA 50 R$ 1.200,00 R$ 60.000,00 R$ 720.000,00 

9 ELETROENCEFALOGRAMA 50 R$ 321,25 R$ 16.062,50 R$ 192.750,00 

10 MAPA 20 R$ 113,75 R$ 2.275,00 R$ 27.300,00 

 
TOTAL   R$ 233.356,25 

 
R$  

R$ 2.800.275,00 

ITEM 

 
 

QUANT.  PLANTÃO 

QUANT./ 
TETO 

MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR POR 
PLANTÃO DE 12 

HORAS (POR 
MÉDICO) 

VALOR TOTAL 
MENSAL 

 
VALOR TOTAL 

ANUAL  

1 

Mínimo  

12 (Doze) 

Médicos               

Plantão 

médico em 

Urgência e 

Emergência/ 

SAMU 

128 R$ 1.362,50 R$ 174.400,00 

 

R$ 2.092.800,00 
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2.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a aquisição, a vencedora deverá 

comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de 

decair do direito à aquisição.  

2.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos serviços, entregando-os 

de acordo com o especificado no Termo de Referência (Anexo I), e ainda: 

2.2.1. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da entrega dos produtos e materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  

2.2.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados durante a entrega dos serviços. 

2.2.3. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratados, devendo as falhas que porventura venham a 

ocorrer serem sanadas de forma IMEDIATA, a contar da notificação; 

2.2.4. Entrega dos serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

2.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

2.2.6. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

2.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Legislativo Municipal; 

2.2.8. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação.  

2.2.9. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

3.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

assinar o termo de contrato conforme especificações. 

3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

3.3. Assegurar-se das boas condições dos serviços, verificando sempre a qualidade e desempenho do 

mesmo; 

3.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas pela 

vencedora, inclusive quanto à continuidade dos serviços e parâmetros especificados, ressalvados os casos 

de força maior, justificados e aceitos pela Secretaria Municipal de Saúde não deva ser interrompida; 

3.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e 

à proposta de aplicação de sanções; 

3.7. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

4. DA VIGÊNCIA 
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4.1 O prazo de vigência do presente credenciamento será de 12 meses, prorrogáveis por igual período, 

contados a partir da assinatura do termo contratual. 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

5.1. Os serviços/materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2. Os serviços/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos de forma IMEDIATA, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma IMEDIATA, no ato da entrega, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.9.1. o prazo de validade; 

5.9.2. a data da emissão;  

5.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

5.9.5. o valor a pagar; e  

5.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

5.9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

5.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de Pagamento   

5.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

5.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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5.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. DO REAJUSTE 

 

6.1Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

 

 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

 

7.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

7.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subaquisição, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de aquisição e de execução do objeto contratual. 

7.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

7.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

7.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

7.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

7.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

7.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

7.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

7.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

8. DA SUBAQUISIÇÃO 

8.1. Não será admitida a subaquisição do objeto contratado.  

8.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.  

9. DA RESCISÃO  

9.1. Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial, atendido o disposto nos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

10. DOS CASOS OMISSOS  

10.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

10.1. Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, antes da apresentação da 

documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 

temos. 

10.2. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma 

10.3. É facultado a Autoridade Superior, em qualquer fase do andamento do processo licitatório a promoção 

da diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

10.4. Fica assegurado ao executivo mediante justificativa motivada o direito de a qualquer tempo e no 

interesse do Fundo Municipal de Saúde de Conceição do Araguaia - PA, anular a futura aquisição. 

10.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo administrativo. 

10.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente termo 
de referência deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente a Comissão Permanente de Licitação 
das 08:00 às 14:00 horas de segunda-feira à sexta-feira. ou pelo e-mail:  
licitacao@conceicaodoaraguaia.pa.gov.br. Igualmente, informamos que concordamos com todas as condições 
estipuladas no edital. 
 

Conceição do Araguaia/PA, XX de XXXXXXX de 2025. 
 
 

 

 
Carimbo e assinatura da empresa 

mailto:licitacao@conceicaodoaraguaia.pa.gov.br
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ANEXO V MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

ARAGUAIA/PA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, E A EMPRESA XXXXXXXX, 

CNPJ:XXXXXXX 

 
A Secretaria Municipal de Saúde de Conceição do Araguaia - PA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede e foro na cidade de Conceição do Araguaia, Estado do Pará, à Av. JK, nº 3343, CEP 68.540-000 - 

Bairro Centro, Conceição do Araguaia - PA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.453.467/0001-90, neste ato 

representado pela Secretaria, Sra. ELAINE SALOMÃO DE SALES , brasileira, Casada, CPF 831.314.931-

00 e RG 330.659.3 SSP-GO, residente na AV. JK, n° 2172 – Setor universitário - Conceição do Araguaia – 

PA, doravante denominada CONTRATANTE, e A EMPRESA XXXXXXXX..., resolvem firmar o presente 

contrato, decorrente do Edital de Chamada Pública n° XXX/2025, cujo Edital fica fazendo parte 

integrantedeste, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 

1.1 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES 

MÉDICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DO SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 

URGÊNCIA) BEM COMO REALIZAÇÃO DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM: UROLOGIA, 

OFTALMOLOGIA, CARDIOLOGIA, PEDIATRIA, GINECOLOGIA, OTORRINOLARINGOLOGIA, 

PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA CONFORME DEMANDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO: EXAMES 

DE ULTRASSONOGRAFIA, ECOCARDIOGRAMA, HOLTER, MAPA, ELETROENCEFALOGRAMA, 

ELETROCARDIOGRAMA, MAMOGRAFIA, TOMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA  E RAIO-X QUE 

SERÃO DESTINADAS A ATENDER OS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA. 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

 
2.1 O presente contrato será regido na íntegra pela Constituição Federal, art. 199; Lei 8.080/90, arts. 24 e 

seguintes; Lei 14133/21, decreto 11.878/2024 e alterações e demais normas da legislação vigente aplicável. 

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DO TETO FINANCEIRO 
 

 
3.1O valor mensal do teto financeiro será de até R$ ........., apurado mediante a aplicação doscritérios 

técnicos descritos no Edital de Chamada Pública n° /202.... 

 

4.CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do Orçamento Fiscal de xxxx do Fundo Municipal 

de Saúde de Conceição do Araguaia/PA, conforme descrito na Cláusula Terceira deste Termo, com as 

seguintes características: 

Órgão: 

Funcional: 

Projeto/Atividade: 

Elemento da Despesa: 

Fonte de Recursos: 
 

5.CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Local da execução 

a) Disponibilizar o número de profissionais necessário a cobertura dos plantões no SAMU, e 

caso haja faltas, a substituição será de responsabilidade da contratada, assim, como toda 

gestão para a prestação de serviço do SAMU, com sede no município de Conceição do 

Araguaia; 

b) As consultas serão prestadas no município de Conceição do Araguaia, em locais definidos 

pela Credenciante; 

c) Acatar todas as reclamações formuladas pelo serviço de ouvidoria ora contratado, com a 

disposição inclusive de profissional médico para prestar todos os esclarecimentos formulados 

pelos usuários ou por qualquer outro meio.  Disponibilizando o serviço de 0800 ou similar; 

d) Responsabilizar-se pela capacitação dos profissionais, exigida pelo Ministério da Saúde, 

apresentando a documentação que comprove a formação especifica nos cursos requeridos ou 

atualizações; 

e) A Credenciada deverá prestar o serviço em horário comercial, ou seja, de 08:00 às 17:00 

horas; 

f) O período de entrega de resultados dos exames deverá ser de no máximo de 24 horas para 

os pacientes de emergência, e de 48 horas para os pacientes ambulatoriais, contendo 

assinatura e carimbo do médico responsável; 

g) Deverão estar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde, as solicitações de serviços para 

conferência, quando solicitadas; 

h) Disponibilizar as guias de solicitação de exames à Secretaria Municipal de Saúde 

departamento de Controle, Regulação, Avaliação, sempre que solicitadas, com o laudo dos 

respectivos resultados anexados as estas guias, ficando passível de punições a credenciada 

que não o fizer; 
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i) a)  Após conferência em caso de divergências encontradas entre a produção enviada e as 

guias solicitadas, será emitido na competência subsequente um BDP (Boletim de Diferença de 

Pagamento), sendo o mesmo de responsabilidade da Credenciante com comunicação prévia 

à Credenciada; 

j) As guias de exames só serão válidas se estiverem devidamente assinadas e carimbadas pelo 

profissional competente, em papel próprio da unidade, original e primeira via, e datadas.  

k) Não haverá qualquer tipo de compensação de exames; 

l) Deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários 

ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do serviço contratado; 

m) O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as 

normas de biossegurança regulamentada pela ANVISA, quando for o caso, sob 

responsabilidade da Credenciada; 

n) A credenciada deverá garantir a qualidade dos serviços licitados, cobrindo os riscos de falhas 

na prestação dos serviços, comprometendo-se a refazê-los se não atender ao padrão de 

qualidade exigido, sob pena de cancelamento do contrato; 

o)  Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

p)  Todas as despesas que incidam sobre a realização do procedimento serão custeadas pela 

Credenciada; 

q) O médico solicitante não poderá ser profissional que tenha vínculo empregatício com a 

Credenciada ou qualquer outro tipo de vínculo, seja societário ou prestador de serviços como 

profissional autônomo;  

r) Não poderá a Credenciada, em nenhuma hipótese, transferir a terceiros no todo ou em parte 

as obrigações assumidas sem prévia anuência da Credenciante; 

s) O prazo para início dos serviços será de no máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, contados a 

partir da assinatura do contrato; 

t) Nos casos de urgência, a Credenciada terá que assegurar o atendimento ao(s) usuário(s), 

independentemente se já tiver atingido seu limite orçamentário, onde será faturado na 

competência subsequente, com autorização da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e 

Auditoria; 

u) Os procedimentos deverão ser ofertados aos usuários de todas as faixas etárias. 

v) Os serviços serão regulados através da Central de Regulação da Secretaria Municipal de 

Saúde (Credenciante), obedecendo ao teto físico e orçamentário da unidade Credenciada. 

w)  Nenhum procedimento poderá ser executado sem a devida autorização da Central  de 

Regulação da Secretaria Municipal de Saúde (Credenciante). 
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x) A eventual mudança de endereço do Estabelecimento em que estiver instalada a 

Credenciada, deverá ser previamente comunicada à Credenciante, que aceitará a 

conveniência de manter os serviços ora contratados em outro endereço, podendo a 

Credenciante rever as condições do contrato e até rescindi-lo, se entender conveniente. 

5.17. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.17.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

6. CLAUSULA SEXTA OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 
6.1DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

6.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a aquisição, a vencedora deverá 

comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de 

decair do direito à aquisição.  

6.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos serviços, entregando-os 

de acordo com o especificado no Termo de Referência (Anexo I), e ainda: 

6.2.1. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da entrega dos produtos e materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  

6.2.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados durante a entrega dos serviços. 

6.2.3. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratados, devendo as falhas que porventura venham a 

ocorrer serem sanadas de forma IMEDIATA, a contar da notificação; 

6.2.4. Entrega dos serviços licitados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

6.2.6. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

6.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Legislativo Municipal; 

6.2.8. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitação.  

6.2.9. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 



 

 

 

 

 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Trav. Vereadora Virgolina Coelho, nº 1145 - Bairro São Luiz II. 
  

 

6.2DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

6.2.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

assinar o termo de contrato conforme especificações. 

6.2.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

6.2.3. Assegurar-se das boas condições dos serviços, verificando sempre a qualidade e desempenho do 

mesmo; 

6.2.4. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas pela 

vencedora, inclusive quanto à continuidade dos serviços e parâmetros especificados, ressalvados os casos 

de força maior, justificados e aceitos pela Secretaria Municipal de Saúde não deva ser interrompida; 

6.2.5. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, 

em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização dos serviços, à exigência de condições estabelecidas 

e à proposta de aplicação de sanções; 

6.2.6. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

7.CLAUSULA SETIMA CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato de sua execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente de forma imediata, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma imediata, no ato da realização dos serviços, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade de serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2Liquidação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. o período respectivo de execução do contrato;  

f. o valor a pagar; e  

g. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.3Prazo de Pagamento   

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.4Forma de Pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 8. CLAUSULA OITAVA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

8.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subaquisição, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de aquisição e de execução do objeto contratual. 

8.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

8.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

8.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

8.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

8.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

8.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

9.CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO 

 

 
9.1Os preços serão sempre aqueles praticados no Mercado, e os reajustes aplicados aos procedimentos 

constantes no Contrato, também  obedeceram às determinações do Ministério da Saúde. 

 

10.CLÁUSULA DECIMA – DA SUSPENSÃO POR INTERESSE DA CONTRATANTE 

 

 

10.1A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, suspender a prestação dos serviços, ou de parte deles, 
desde que notifique por escrito à CONTRATADA, conforme preceitua a Lei n.º 14.133/21 em seu artigo 137, 
§ 2°, inciso II. 
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11.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  GESTÃO DO CONTRATO E FISCAL DO CONTRATO 

 

11.1MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

11.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

11.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.2Fiscalização 

11.2.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.3 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

11.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.3.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.3.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

11.3.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

11.3.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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11.3.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.4FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

11..4.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

11.4.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

11.4.4 Verificação de Documentação e Regularidade Fiscal; 

11.4.5. Inspeção de Qualidade e Conformidade; 

11.4.6. Acompanhamento de Cronograma e Prazos; 

11.4.7 Avaliação de Desempenho e Satisfação; 

11.4.8 Monitoramento Ambiental e Social. 

 

11.5 GESTOR DO CONTRATO 

11.5.1O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

11.5.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

11.5.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

11.5.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

11.5.5O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

11.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a aquisição e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

11.5.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

 
12.1 O prazo do contrato terá vigência de xxxxxxx meses nos termos do Inciso III do Artigo 105 da Lei 

14.133/21 e demais legislação vigente, podendo ser prorrogado por outros períodos, mediante termo aditivo. 

 
13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1O presente Termo deverá ser publicado, em extrato, no Diário Oficial do Estado. 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1Este contrato poderá ser alterado, exceto em seu objeto, nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 

14.133/21, através de Termos Aditivos e por acordo entre as partes. 

 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
15.1O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no artigo 124 da Lei n.º 14.133/21. 

Parágrafo Único: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORUM 

 

16.1 Fica eleito o Foro do Munícipio de Conceição do Araguaia-PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Conceição do Araguaia/PA, xx de xxxxxxx de 2025. 
 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretária Municipal de Saúde 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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